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Aos treze dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e três, às dezessete horas, no Plenário Francisco de Freitas, Salão Nobre do Pavimento Senador Dirceu Cardoso, localizado na Rua Marechal Floriano Peixoto, 340, neste Município, foi realizada mais uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Miracema, a de número duzentos e nove da atual legislatura, com a presença dos Vereadores Genessi Rodrigues da Silva, Fabrício de Sá Xavier, Jocimar Vaz Freire​, Sérgio Adrian de Souza, Aimoré da Silva Almeida, Caio Rocha de Souza, Carlos Magno da Silva Peres, Hugo Fernandes, Marcus Felipe Mercante Linhares e Maurício Sant’Ana Soares, sob a presidência do primeiro. Após constatar a existência de número legal, o Sr. Presidente Vereador Genessi Rodrigues da Silva, solicitou ao Vereador Fabrício de Sá Xavier, 1º Secretário da Mesa Diretora, que fizesse a chamada dos Vereadores presentes. Foi registrada a ausência do Vereador Marcelo Souto Padilha. Justificada. Em seguida o Sr. Presidente solicitou ao Vereador Carlos Magno da Silva Peres, que fizesse a leitura do seguinte texto bíblico: Salmos 80, Versículos de 01 à 05. Em sequência, foi lida e aprovada a ata do dia 09 de novembro de 2023. Prosseguindo o Sr. Presidente solicitou ao Primeiro Secretário da Mesa Diretora que fizesse a leitura da seguinte correspondência: 01) Convite para a Inauguração do novo prédio de almoxarifado e novas salas administrativas do ISS Pádua; 02) Projeto de Lei que Considera de Utilidade Pública a A.C.S. Grêmio Recreativo Escola de Samba Imperatriz do Centro; 03) Ofício nº 324/2023 do Conselho Tutelar de Miracema; 04) Ofício nº 017/2023 do Núcleo de Atendimento Especializado – NAE; 05) Ofício nº 124/2023 da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. A seguir o Sr. Presidente passou ao tempo destinado a Requerimentos e Indicações. Foram apresentados os seguintes: 01) O Vereador Sérgio Adrian de Souza solicitou uma Moção de Aplausos o parabenizando pela aprovação da PEC 05/2023, de sua autoria, que prevê a isenção de impostos na construção e reformas dos templos religiosos, creches, asilos ou comunidades terapêuticas. É de notável impacto social que isentar essas organizações de impostos, reduz a carga financeira, permitindo que mais recursos sejam direcionados para atividades beneficentes e sociais, garantindo a todos, às mesmas vantagens, contribuindo para um ambiente mais equitativo, onde todas as religiões são tratadas de maneira justa, apoiando a diversidade religiosa e cultural, permitindo que diferentes grupos tenham a liberdade de praticar suas crenças e contribuir para a construção cultural da sociedade. A redução de custos associados à construção e operação de creches, alivia ainda a carga financeira das famílias que buscam serviços de cuidados infantis, criando impactos positivos na sociedade promovendo a igualdade de oportunidades, o desenvolvimento infantil e a estabilidade econômica das famílias. Todos os Vereadores irão assinar esta Moção. 02) Vereador Aimoré da Silva Almeida - Ao Prefeito Municipal - Solicitação no sentido de que envide esforços a fim de que seja instalado no Município de Miracema um Centro para a realização de Hemodiálises. Deferido. O Vereador Genessi Rodrigues sugeriu que a Reunião Ordinária que seria realizado no dia 16 de novembro fosse antecipada para amanhã, às 14 horas, o que foi deferido por unanimidade. A seguir o Sr. Presidente passou à Ordem do Dia. Foram apresentados 07 (sete) Projetos de Lei e 01 (um) Projeto de Decreto Legislativo: O Vereador Carlos Magno da Silva Peres solicitou que todos os Projetos fossem votados em primeira e única votação, o que foi aprovado por unanimidade. 01) Projeto de Lei Complementar que Acrescenta no Capítulo II - Das Isenções, no Art.178 da Lei 1.453, de 26/09/2013 (CTM), o Inciso I. Autoria: Vereador Hugo Fernandes. Em primeira e única votação o Projeto de Lei foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei Complementar nº 2.116, de 13 de novembro de 2023. A Câmara Municipal de Miracema, aprova e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:  Art.1º - Fica isento parcialmente em 70 (setenta) e 50 (cinquenta) % (por cento) os 1º e 2º recolhimentos respectivamente, referente ao ISSQN dos Profissionais autônomos. Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir do ano de 2024. 02) Projeto de Lei que dispõe sobre alterações na Lei 1.884/2020 e dá outras providências. Autoria: Prefeito Municipal. Em primeira e única votação o Projeto de Lei foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 2.117, de 13 de novembro de 2023. O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MIRACEMA no uso das atribuições dispostas no inciso III, do artigo 81 da Lei Orgânica Municipal - LOM, faço saber que a Câmara Municipal de Miracema aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: Artigo 1º - A Lei Ordinária Nº 1.884, de 23 de março de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: Artigo 8º - (...) § 1º - A GIDAT de que trata o caput do artigo, integra a remuneração do servidor, bem como a correspondente base de cálculo para recolhimento da contribuição previdenciária. § 2º - O valor da GIDAT será corrigido pelo mesmo índice ou percentual do reajuste anual da data base dos Servidores Públicos Municipais de Miracema. (...) Artigo 16 – Os integrantes das carreiras de que dispõe esta Lei, cumprirão a carga horária de no máximo de 30 (trinta) horas semanais. Artigo 17 – Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, quando necessário, os integrantes dos cargos de Analista de Tecnologia da Informação, Técnico de Tecnologia da Informação, poderão exercer, temporariamente, horário especial de trabalho que poderá ser inferior a 30 (trinta) horas semanais, mediante compensação posterior, com justificativa e com prévia autorização escrita do Secretário ou do Prefeito. (...) Artigo 26 – (...) § 1º - (...) §2º - (...) § 3º - O adicional de qualificação de que trata o caput do artigo, integra a remuneração do Servidor, bem como a correspondente base de cálculo para o recolhimento da contribuição previdenciária.  Artigo 2º - Esta Lei possui adequação com a Lei Orçamentária em vigor e compatibilidade com o PPA e com a LDO.  Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 03) Projeto de Lei que Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder o Direito Real de Uso do imóvel público à empresa Laticínios Porto Alegre Industria e Comercio S/A e dá outras Providências. Autoria: Prefeito Municipal. O Vereador Aimoré da Silva Almeida solicitou vista do referido Projeto de Lei. O Vereador Fabrício de Sá Xavier esclareceu que Empresa de Laticínios precisa da aprovação do Projeto de Lei para aumentar a captação de leite e ampliar suas atividades. O Vereador Hugo Fernandes esclareceu que o Município de Miracema deveria ter recuperado o terreno doado para a Empresa Godan, pois os prazos estipulados em Lei não foram cumpridos pela Empresa. O Vereador Aimoré da Silva Almeida destacou que como a Godan não cumpriu as regras o Município realmente deveria ter recuperado o terreno. O Vereador Hugo Fernandes disse que quem errou foi o Município, assim a Empresa de Laticínios não tem relação nenhuma com o problema. O Vereador Aimoré da Silva Almeida acredita que seu pedido de vista não vai trazer prejuízo para a Empresa. Continuando, o Vereador Presidente colocou o pedido de vista em votação. Com apenas, um voto favorável do Vereador Caio Rocha de Souza e sete votos contrários, dos demais Vereadores, o pedido de vista não foi aprovado. A seguir, o Vereador Presidente colocou o Projeto em votação. Em primeira e única votação o Projeto de Lei foi aprovado com um voto contrário, do Vereador Aimoré da Silva Almeida, e oito votos favoráveis, dos Vereadores Caio Rocha de Souza, Sérgio Adrian de Souza, Carlos Magno da Silva Peres, Hugo Fernandes, Maurício Sant’Ana Soares, Marcus Felipe Mercante Linhares, Fabrício de Sá Xavier e Jocimar Vaz Freire​, dando origem a Lei nº 2.118, de 13 de novembro de 2023. A Câmara Municipal de Miracema aprova e, eu Prefeito Municipal no uso das atribuições que me são conferidas pelo Inciso III, do Art 81 da Lei Orgânica Municipal, sanciono a seguinte Lei: Art. 1º - Fica o chefe do Poder Executivo autorizado a realizar a concessão gratuita de direito real de uso, pelo prazo de até 10 (dez) anos podendo ser prorrogável por igual período, com clausula de reversão, à empresa Laticínios porto alegre indústria e comércio s/a, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o Nº 66.301.334/0001-03, do lote Municipal “Gleba 01”, com área de 7.254,17m2 (sete mil e duzentos e cinquenta e quatro e dezessete centímetros quadrados), situado na Rua Osvaldo B. Botelho, no Polo Industrial II de Miracema –RJ. §1º - Em não havendo o início da execução do projeto no prazo máximo de até 06 (seis) meses e a conclusão do Projeto de execução e implantação da empresa em no máximo 12 (doze) meses, fica automaticamente revogada a concessão e revertido o imóvel ao patrimônio Público Municipal. §2º - Não havendo cumprimento do projeto e sendo o imóvel revertido nos termos do parágrafo anterior, fica autorizada a imediata reintegração do Município no mesmo, inclusive sem indenização. §3º - Fica o concessionário obrigado a iniciar suas atividades comerciais no prazo máximo de 12 (doze) meses, ou antes disso, se concluído seu projeto, sob pena da sanção prevista no parágrafo 1º. §4º -  A presente concessão tem por objetivo a ampliação das atividades da empresa cessionária, com escopo de fomentar a atividade industrial neste Município. Art. 2º - Fica vedado destinar o imóvel para finalidade diversa da especificada nessa Lei, e não poderá ceder ou transferir o mesmo de forma gratuita ou onerosa, num prazo de 10 (dez) anos e sem anuência expressa do Poder Executivo Municipal, sob pena de rescisão da concessão e sua consequente extinção. Art. 3º - Após firmada a concessão, o concessionário fluirá plenamente do terreno para os fins estabelecidos no contrato e responderá por todos os encargos civis, administrativos e tributários que venham a incidir sobre o imóvel e suas rendas, bem como manter limpo, em condições de higiene sanitária e atender todas as normas pertinentes à utilização do imóvel, inclusive quanto as normas ambientais. Art. 4º - A destinação diversa do imóvel implicará na rescisão da concessão e sua consequente extinção, sem direito a retenção e/ou indenização das benfeitorias, salvo, se fato novo ocorrer, cujo interesse público seja demonstrado e a Administração Pública concorde expressamente. Art. 5º - Fica dispensada a licitação com base no inciso I § 4º e 5º do artigo 17 da Lei 8666/93. Art. 6º - O interesse público está demonstrado uma vez que a empresa a ser instalada no imóvel concedido, estimulará o crescimento do Município, incentivando a implantação de novas empresas, gerando assim empregos e renda, melhorando as condições de vida da nossa população bem como proporcionando nosso desenvolvimento econômico social. Art. 7º - O concessionário deverá manter na área objeto da concessão, uma placa indicando que o imóvel foi concedido pelo Município de Miracema, constando o numero da Lei autorizativa e outras exigências necessárias e legais que o Poder Público entender devidas. Art. 8º - A concedente no exercício regular do Poder de Polícia, poderá fazer a qualquer tempo levantamento, consulta, supervisão no imóvel, quando achar necessário, visando o seu estado de conservação e utilização. Art. 9 - A concessionária arcará com quaisquer ônus existentes sobre esta concessão, não tendo o Poder Público quaisquer despesas sobre a mesma. Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus reais efeitos, revogando todas as disposições em contrario. 04) Projeto de Lei que Considera de Utilidade Pública a Associação Miracemense de Entusiastas e Antigomobilistas – AME Antigos. Autoria: Vereador Hugo Fernandes. Em primeira e única votação o Projeto de Lei foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 2.119, de 13 de novembro de 2023. A Câmara Municipal de Miracema aprova e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte LEI:  Art. 1º. Fica considerada de Utilidade Pública a Associação Miracemense de Entusiastas e Antigomobilistas – AME Antigos, CNPJ nº 52.221.178/0001-66, em reconhecimento ao muito que vem realizando em prol da promoção, preservação e divulgação da Cultura de veículos antigos nacionais e importados no Município de Miracema. Art. 2º. O Poder Executivo tomará as devidas providencias para o fiel cumprimento do artigo anterior. Art. 3º. Esta Lei entra vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 05) Projeto de Lei que Fica incluído no Calendário Oficial de Eventos do Município o Dia do Artesão e a Semana do Artesanato. Autoria: Vereador Hugo Fernandes. Em primeira e única votação o Projeto de Lei foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 2.120, de 13 de novembro de 2023. A Câmara Municipal de Miracema, aprova e eu Prefeito Municipal Sanciono a seguinte Lei: Art. 1º - Fica incluído no Calendário Oficial de Eventos do Município o Dia do Artesão, a ser comemorado no Dia 19 de Março. Art. 2º - Fica incluída no Calendário Oficial de Eventos do Município a Semana do Artesanato, a ser comemorada entre 19 a 26 de março. Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 06) Projeto de Lei que Acrescenta ao art.83 da Lei Complementar Nº 783, de 26/08/1999 (Código de Obras), 2 (dois) novos parágrafos. Autoria: Vereador Genessi Rodrigues da Silva. Em primeira e única votação o Projeto de Lei foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 2.121, de 13 de novembro de 2023. O Prefeito Municipal de Miracema, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica acrescentado ao art.83 da Lei Complementar nº 783, de 26 de agosto de 1999, os paragrafos 5º e 6º, com a seguinte redação: Paragrafo 5º - Em habitações multifamiliares, de interesse social, o quantitativo de vagas de garagem deverá ser de pelo menos 30% do número de unidades habitacionais. Paragrafo 6º - Em habitações multifamiliares, de interesse social, as dimensões mínimas das vagas de garagem serão de 2,30Mx 4,50M. Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 07) Projeto de Lei que Promove alterações nos, anexos I e V da Lei 813/99 e dá outras providências. Autoria: Prefeito Municipal. Em primeira e única votação o Projeto de Lei foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 2.122, de 13 de novembro de 2023. O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MIRACEMA no uso das atribuições dispostas no inciso III, do artigo 81 da Lei Orgânica Municipal - LOM, faço saber que a Câmara Municipal de Miracema aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: Artigo 1º - Fica extinto um cargo em Comissão de Assessor, vinculado a Secretaria Municipal de Governo, símbolo de vencimento CC3, código CH-02, alterando os Anexos I e V da Lei nº. 813, de 15 de dezembro de 1999. Artigo 2º - Fica criado um cargo comissionado de Responsável pela Supervisão e Fiscalização dos Serviços de Varrição de vias e logradouros públicos, vinculado à Secretaria Municipal de Meio Ambiente, símbolo de vencimento CC2, código CH-02, modalidade de recrutamento amplo, alterando o Anexo I e com atribuições inseridas no Anexo V da Lei 813/99, na forma do artigo: § 1º - Compete ao Responsável pela Supervisão e Fiscalização dos Serviços de Varrição de Vias e Logradouros Públicos da Secretaria Municipal de Meio Ambiente. I – Controlar e Supervisionar a varrição manual ou mecanizada das vias e logradouros públicos, incluindo a remoção do lixo proveniente dessas atividades; II - Controlar e Supervisionar os serviços complementares à varrição assim caracterizados a lavação de vias públicas, capina, roçada manual ou mecanizada, multitarefas, capina química, locais degradados pela decomposição; III – Programar e Supervisionar a limpeza das margens dos córregos e ribeirão; IV – Subsidiar a elaboração e adequação dos planos de varrição, capina e serviços complementares; V – Exercer outras atividades correlatas que lhe forem delegadas. § 2º - Para a atuação devida no cargo criado por esta Lei, fica o Responsável autorizado a conduzir veículo da frota Municipal compatível com suas atribuições e área de atuação.  Artigo 3º - Esta Lei possui adequação com o Planoplurianual, com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e com a Lei Orçamentária em vigor. Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 08) Projeto de Decreto Legislativo que Considera o Dia 13 DE Dezembro, Dia Consagrado ao Pedreiro, no Município de Miracema e dá outras providencias. Autoria: Vereador Genessi Rodrigues da Silva. Em primeira e única votação o Projeto de Decreto Legislativo foi aprovado por unanimidade dando origem ao Decreto Legislativo nº 160, de 13 de novembro de 2023. A Câmara Municipal de Miracema, aprova e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo: Art. 1º- Fica considerado 13 de dezembro, Dia Consagrado ao Pedreiro, no Município de Miracema, outorgando-lhe um Diploma de Honra ao Mérito, na primeira Reunião Ordinária posterior ao referido dia. Parágrafo Único: A escolha dos Pedreiros a serem homenageados ficará a cargo da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos. Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Agradecendo a presença de todos o Sr. Presidente encerrou a reunião, os convidando para a próxima a ser realizada no dia 14/11/2023, às 14 horas. Nada mais havendo eu, Roger Rabello Frazão Corrêa, Agente Administrativo da Câmara Municipal de Miracema, para constar, lavrei a presente ata que vai assinada pelos Senhores Vereadores presentes. Sala das Sessões, 13 de novembro de 2023.
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